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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 092/2026

[bookmark: _Hlk160688686][bookmark: _Hlk228693202]REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição parcelada de materiais elétricos especifico para a manutenção da rede de iluminação pública do Município de Jandaíra-Bahia.

[bookmark: _Hlk160688794]1. DO OBJETO
1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de materiais de iluminação pública, destinados à manutenção corretiva, preventiva, ampliação e modernização do sistema de iluminação pública do Município de Jandaíra/BA, visando atender às necessidades da Secretaria Municipal competente, conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidos neste Termo de Referência e seus anexos.
1.2. A contratação será realizada por meio de Pregão Eletrônico, utilizando o Sistema de Registro de Preços (SRP), com julgamento pelo critério de menor preço por lote, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
1.3. Os materiais deverão ser novos, de primeiro uso, entregues em perfeitas condições de funcionamento, atendendo às especificações técnicas constantes neste Termo de Referência, às normas técnicas aplicáveis, especialmente as expedidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), quando cabíveis, bem como às exigências de qualidade e segurança previstas na legislação vigente.
1.4. As especificações e os quantitativos constantes deste Termo de Referência representam estimativas de consumo para o período de vigência da Ata de Registro de Preços, não gerando para a Administração Pública a obrigação de contratação integral dos quantitativos registrados, os quais serão adquiridos de acordo com a necessidade e a disponibilidade orçamentária.
1.5. Integram este Termo de Referência, para todos os efeitos, a relação dos lotes, especificações técnicas, quantitativos estimados e demais condições constantes conforme ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS:
	LOTE 01: MATERIAL ELÉTRICO ILUMINAÇÃO PUBLICA

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID.
	QUANT
	V.UNIT
	V.TOTAL

	01
	LÂMPADA LED 75W 6.500K BI-VOLT
	UNID.
	800
	
	

	02
	LÂMPADA LED 20W 6.500K BI-VOLT
	UNID.
	900
	
	

	03
	LÂMPADA LED 40W 6.500K BI-VOLT
	UNID.
	1500
	
	

	04
	LUMINARIA PUL LED 50W IMETRO/PROCEL
	UNID.
	300
	
	

	05
	LUMINARIA PUL LED 100W IMETRO/PROCEL
	UNID.
	400
	
	

	06
	LUMINARIA PUL LED 150W IMETRO/PROCEL
	UNID.
	300
	
	

	07
	LUMINARIA PUL LED 200W IMETRO/PROCEL
	UNID.
	200
	
	



	LOTE 02: MATERIAL ELÉTRICO ILUMINAÇÃO PUBLICA

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID.
	QUANT
	V.UNIT
	V.TOTAL

	01
	CABO MULTIPLEX 3+1x16MM BOBINA 500M
	PACOTE
	15
	
	

	02
	CABO MULTIPLEX 1+1x16MM BOBINA 1000M
	PEÇA
	20
	
	

	03
	CABO FLEXIVÉL 1,5MM PÇ C/100MT
	PEÇA
	200
	
	

	04
	CABO FLEXIVÉL 2,5MM PÇ C/100MT
	PEÇA
	200
	
	

	05
	CABO FLEXIVÉL 4MM PÇ C/100MT
	UND
	200
	
	

	06
	CABO FLEXIVÉL 6MM PÇ C/100MT
	PEÇA
	200
	
	

	07
	CABO FLEXIVÉL 10MM PÇ C/100MT
	UND
	100
	
	

	08
	CABO FLEXIVÉL 16MM PÇ C/100MT
	PEÇA
	60
	
	

	09
	CABO RIGIDO 10MM PÇ C/100MT
	PEÇA
	20
	
	

	10
	CABO RIGIDO 16MM PÇ C/100MT
	PEÇA
	20
	
	

	11
	CABO FLEXIVEL PP 750V 2x1,5 PÇ C/100MT
	PEÇA
	50
	
	

	12
	CABO FLEXIVEL PP 750V 2x2,5 PÇ C/100MT
	PEÇA
	50
	
	

	13
	CABO FLEXIVEL PP 750V 2x4,0 PÇ C/100MT
	UND
	1
	
	

	14
	CABO FLEXIVEL PP 750V 2x6,0 PÇ C/100MT
	UND
	20
	
	

	15
	CABO FLEXIVEL PP 750V 3x1,0PÇ C/100MT
	PEÇA
	10
	
	

	16
	CABO FLEXIVEL PP 750V 3x1,5 PÇ C/100MT
	PEÇA
	10
	
	

	17
	CABO FLEXIVEL PP 750V 3x2,5 PÇ C/100MT
	UND
	20
	
	

	18
	CABO FLEXIVEL PP 750V 3x4,0 PÇ C/100MT
	PEÇA
	20
	
	

	19
	CABO FLEXIVEL PP 750V 3x6,0 PÇ C/100MT
	PEÇA
	10
	
	



	LOTE 03: MATERIAL ELÉTRICO ILUMINAÇÃO PUBLICA

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID.
	QUANT
	V.UNIT
	V.TOTAL

	01
	BASE PARA RELE FOTOELETRICO
	UNID.
	1500
	
	

	02
	BOCAL DE PORCELANA E-27
	UNID.
	500
	
	

	03
	BOCAL DE PORCELANA E-40 16ª 500W
	UNID.
	200
	
	

	04
	BRAÇO GALV.CURVO COM SAPATA 2Mx48,3MM
	UNID.
	300
	
	

	05
	BRAÇO GALV.CURVO COM SAPATA 1Mx25,4MM
	UNID.
	500
	
	

	06
	FITA ISOLANTE ALTA FUSÃO 10M
	UNID.
	200
	
	

	07
	FITA ISOLANTE CLASSE A 20M
	UNID.
	500
	
	

	08
	CONECTOR PERFURAÇÃO 10-70MM DR.1.5-10M
	UNID.
	1300
	
	

	 09
	CONECTOR PERFURAÇÃO 10-150MM DR.4.35MM
	UNID.
	800
	
	

	10
	PARAFUSO GALVANIZADO 16x250MM
	UNID.
	600
	
	

	11
	PARAFUSO GALVANIZADO 16x300MM
	UNID.
	400
	
	

	12
	RELE FOTO ELÉTRICO 220V
	UNID.
	1800
	
	

	13
	RELE FOTO ELÉTRICO 127V
	UNID.
	600
	
	


2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A presente contratação fundamenta-se nas disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, especialmente nos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, planejamento, interesse público, economicidade e desenvolvimento nacional sustentável, bem como nas demais normas aplicáveis às contratações públicas.
2.2. A contratação será processada por meio de Pregão Eletrônico, adotando-se o Sistema de Registro de Preços (SRP), por se tratar de aquisição de bens comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado, conforme autoriza a Lei nº 14.133/2021.
2.3. A adoção do Sistema de Registro de Preços justifica-se em razão de a demanda possuir caráter estimado e ocorrer de forma parcelada, conforme as necessidades da Administração Municipal durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços, permitindo maior eficiência no planejamento das aquisições, racionalização dos estoques, redução de custos administrativos e melhor gestão dos recursos públicos, sem obrigatoriedade de contratação da totalidade dos quantitativos registrados.
2.4. A contratação encontra respaldo no planejamento da Administração Municipal e destina-se a assegurar a continuidade dos serviços de manutenção, ampliação, modernização e reposição dos componentes do sistema de iluminação pública, garantindo a disponibilidade dos materiais necessários à execução das atividades desenvolvidas pelo Município.
2.5. O presente Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Documento de Formalização da Demanda (DFD), com o Estudo Técnico Preliminar (ETP), quando exigível, e com as demais peças que instruem o processo administrativo, observando os princípios da motivação, da eficiência, da economicidade e do interesse público.
3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1. A presente contratação tem por finalidade assegurar o fornecimento contínuo de materiais de iluminação pública destinados à manutenção preventiva, corretiva, ampliação, modernização e reposição dos componentes que integram o sistema de iluminação pública do Município de Jandaíra/BA.
3.2. A iluminação pública constitui serviço essencial de interesse coletivo, diretamente relacionado à segurança da população, à mobilidade urbana, ao ordenamento dos espaços públicos, à prevenção da 3.3. criminalidade, à valorização dos logradouros públicos e à melhoria da qualidade de vida dos munícipes, sendo dever da Administração Municipal garantir a adequada prestação desse serviço.
3.4. A necessidade da contratação decorre do desgaste natural dos materiais instalados na rede de iluminação pública, da ocorrência de falhas provocadas pela ação do tempo, intempéries, oscilações da rede elétrica, vandalismo, acidentes, expansão da infraestrutura urbana e da necessidade permanente de substituição de componentes danificados, visando assegurar a continuidade e a eficiência do sistema de iluminação pública municipal.
3.5. Considerando que as demandas por manutenção ocorrem de forma contínua e imprevisível, torna-se inviável estabelecer previamente as quantidades exatas de materiais que serão consumidas ao longo da vigência da contratação. Dessa forma, a utilização do Sistema de Registro de Preços mostra-se a solução mais adequada, por possibilitar aquisições parceladas, de acordo com a efetiva necessidade da Administração, proporcionando maior eficiência na gestão dos recursos públicos, redução de desperdícios, racionalização dos estoques e maior celeridade no atendimento das ocorrências.
3.6. A ausência da presente contratação poderá comprometer a continuidade dos serviços de manutenção da iluminação pública, ocasionando demora na reposição de materiais, aumento do número de pontos apagados, prejuízos à segurança da população, riscos à mobilidade de pedestres e veículos, além de impactos negativos na prestação dos serviços públicos municipais.
3.7. Os quantitativos estimados foram definidos com base no histórico de consumo da Administração, nas demandas projetadas para o período de vigência da Ata de Registro de Preços, nas necessidades de manutenção preventiva e corretiva, bem como na previsão de expansão e modernização do parque de iluminação pública, buscando compatibilizar o atendimento das necessidades administrativas com os princípios da eficiência, economicidade, planejamento e interesse público.
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
4.1. A solução proposta consiste na realização de procedimento licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, pelo Sistema de Registro de Preços (SRP), visando à futura e eventual aquisição de materiais de iluminação pública destinados à manutenção preventiva e corretiva, ampliação, modernização e reposição dos componentes do sistema de iluminação pública do Município de Jandaíra/BA.
4.2. A adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se a alternativa mais eficiente para atender às necessidades da Administração, considerando que a demanda pelos materiais ocorre de forma contínua, variável e imprevisível, impossibilitando a definição prévia das quantidades exatas a serem adquiridas durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços.
4.3. A solução contempla o fornecimento parcelado dos materiais, mediante emissão de Autorizações de Fornecimento, permitindo que a Administração adquira apenas os quantitativos efetivamente necessários, conforme a demanda apresentada pelas ações de manutenção, expansão e modernização da rede de iluminação pública municipal.
4.4. Os materiais deverão atender às especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, observando os padrões de qualidade, segurança, desempenho e durabilidade exigidos pelas normas técnicas aplicáveis, especialmente as expedidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO), quando aplicáveis, e pelas normas técnicas da concessionária responsável pela distribuição de energia elétrica no Estado da Bahia, quando exigidas para utilização em redes de iluminação pública.
4.5. A solução contempla, ainda, o fornecimento de materiais novos, de primeiro uso, devidamente acondicionados, transportados e entregues em perfeitas condições de utilização, assegurando a continuidade dos serviços públicos, a eficiência operacional da Administração e a adequada conservação do patrimônio público.
4.6. A escolha da modalidade Pregão Eletrônico decorre da natureza comum dos bens a serem adquiridos, permitindo ampla competitividade entre os fornecedores, maior transparência, economicidade, obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração e observância dos princípios previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.
4.7. Dessa forma, a solução adotada atende integralmente à necessidade administrativa identificada, garantindo maior eficiência na gestão dos recursos públicos, celeridade no atendimento das demandas, redução de custos operacionais, continuidade da prestação dos serviços de iluminação pública e atendimento ao interesse público.
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1. Requisitos Gerais
5.1.1. A contratação refere-se ao fornecimento de materiais de iluminação pública, classificados como bens comuns, cujas especificações técnicas podem ser objetivamente definidas por padrões usuais de mercado, conforme disposto na Lei Federal nº 14.133/2021.
5.1.2. Os materiais fornecidos deverão ser novos, de primeiro uso, sem qualquer indício de utilização anterior, recondicionamento, remanufatura ou reaproveitamento, devendo atender integralmente às especificações técnicas constantes neste Termo de Referência.
5.2. Qualidade dos Materiais
5.2.1. Os materiais deverão possuir padrão de qualidade compatível com as normas técnicas aplicáveis, especialmente as expedidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), quando cabíveis, além de observar as normas técnicas da concessionária de energia elétrica responsável pelo sistema de distribuição no Estado da Bahia, quando exigidas para utilização em redes de iluminação pública.
5.2.2. Sempre que aplicável, os materiais deverão possuir certificação expedida pelos órgãos competentes ou atender aos requisitos estabelecidos pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO), quando houver regulamentação específica.
5.3. Garantia dos Materiais
5.3.1. A contratada deverá assegurar garantia contra defeitos de fabricação, vícios de qualidade ou funcionamento dos materiais fornecidos, prevalecerá o maior prazo entre a garantia legal e a garantia oferecida pelo fabricante.
5.3.2. Durante o período de garantia, os materiais que apresentarem defeitos deverão ser substituídos, sem qualquer ônus para a Administração, no prazo estabelecido pela fiscalização do contrato.
5.4. Entrega dos Materiais
5.4.1. O fornecimento será realizado de forma parcelada, conforme a necessidade da Administração Municipal, mediante emissão da respectiva Autorização de Fornecimento.
5.4.2. Os materiais deverão ser entregues no local indicado pela Secretaria requisitante, em dias úteis, nos horários previamente definidos pela Administração.
5.4.3. Todas as despesas com transporte, carregamento, descarregamento, seguros, tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, comerciais e demais custos necessários ao fornecimento correrão exclusivamente por conta da contratada.
5.5. Recebimento
5.5.1. Os materiais serão recebidos provisoriamente para verificação de conformidade com as especificações deste Termo de Referência e, posteriormente, definitivamente, após conferência quantitativa e qualitativa pela fiscalização do contrato.
5.5.2. O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade da contratada pela qualidade dos materiais fornecidos, nem por vícios ou defeitos posteriormente constatados.
5.6. Substituição dos Materiais
5.6.1 Os materiais entregues em desacordo com as especificações técnicas, que apresentarem defeitos, avarias, danos decorrentes do transporte, validade incompatível, ou qualquer outra desconformidade, deverão ser substituídos pela contratada, sem qualquer custo adicional para o Município, no prazo estabelecido pela Administração.
5.7. Sustentabilidade
5.7.1. A contratada deverá observar, na execução do objeto, as normas de proteção ao meio ambiente, adotando práticas que minimizem os impactos ambientais decorrentes do fornecimento, transporte, armazenamento e entrega dos materiais, em conformidade com a legislação ambiental vigente.
5.7.2. Sempre que aplicável, os materiais fornecidos deverão atender às normas técnicas expedidas pelos órgãos competentes, especialmente às da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – INMETRO e às exigências técnicas da concessionária de distribuição de energia elétrica, garantindo eficiência, segurança e durabilidade.
5.7.3. As embalagens utilizadas deverão ser adequadas ao transporte e armazenamento dos materiais, de forma a evitar danos, desperdícios e geração desnecessária de resíduos.
5.7.4. A contratada deverá promover a destinação ambientalmente adequada dos resíduos eventualmente gerados sob sua responsabilidade durante o transporte, manuseio e entrega dos materiais, observando a legislação ambiental aplicável, especialmente a Política Nacional de Resíduos Sólidos, quando cabível.
5.7.5. Sempre que houver obrigatoriedade legal, a contratada deverá observar os sistemas de logística reversa previstos na legislação ambiental, responsabilizando-se pela destinação adequada dos produtos e materiais abrangidos por essa exigência.
5.7.6. A Administração poderá exigir, quando aplicável ao material fornecido e houver previsão em norma específica, documentos que comprovem a conformidade ambiental, certificações compulsórias ou registros emitidos pelos órgãos competentes, vedada a exigência de requisitos que restrinjam indevidamente a competitividade do certame.
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
6.1. Forma de Execução
6.1.1. A execução do objeto ocorrerá de forma parcelada, conforme as necessidades da Administração Municipal, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, mediante emissão de Autorização de Fornecimento expedida pela Secretaria requisitante.
6.1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar a totalidade dos quantitativos estimados, constituindo mera expectativa de contratação, que ocorrerá de acordo com a necessidade administrativa e a disponibilidade orçamentária.
6.2. Prazo de Entrega
6.2.1. Os materiais deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da Autorização de Fornecimento.
6.3. Local de Entrega
6.3.1. Os materiais deverão ser entregues no local indicado pela Secretaria requisitante, situado no Município de Jandaíra/BA, em dias úteis, durante o horário de expediente da Administração, sem qualquer ônus adicional para o Município.
6.4. Condições de entrega os materiais deverão:
6.4.1. ser novos, de primeiro uso;
6.4.2. estar em perfeitas condições de conservação e funcionamento;
6.4.3. ser entregues em embalagens originais do fabricante, quando aplicável;
6.4.4. – estar livres de defeitos de fabricação;
6.4.5. atender integralmente às especificações constantes deste Termo de Referência;
6.4.6. possuir identificação do fabricante, marca, modelo, lote e demais informações exigidas pela legislação aplicável, quando cabível.
6.5. Recebimento Provisório
6.5.1. O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega, mediante conferência quantitativa dos materiais, para verificação das condições aparentes de fornecimento.
6.6. Recebimento Definitivo
6.6.1. O recebimento definitivo ocorrerá após a conferência quantitativa e qualitativa dos materiais pela fiscalização do contrato, verificando-se a conformidade com as especificações constantes deste Termo de Referência.
6.6.2. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da contratada pelos vícios ocultos, defeitos de fabricação ou desconformidades posteriormente identificadas.
6.7. Substituição dos Materiais
6.7.1. Os materiais entregues em desacordo com as especificações técnicas, que apresentarem defeitos, avarias, danos decorrentes do transporte ou qualquer outra irregularidade, deverão ser substituídos pela contratada, sem qualquer ônus para a Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da notificação da fiscalização.
6.8. Transporte
6.8.1. O transporte, carregamento, descarregamento, seguros, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras despesas necessárias ao fornecimento correrão exclusivamente por conta da contratada.
6.9. Fiscalização da Execução
6.9.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor formalmente designado pela Administração, que verificará o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, podendo solicitar esclarecimentos, determinar correções e rejeitar materiais entregues em desacordo com as especificações deste Termo de Referência.
6.10. Recusa dos Materiais
6.10.1. A Administração poderá recusar, total ou parcialmente, os materiais entregues quando constatado descumprimento das especificações técnicas, qualidade inferior à exigida, defeitos, avarias, divergência de marca ofertada ou qualquer desconformidade com o Edital, a Ata de Registro de Preços, o Contrato ou este Termo de Referência.
6.11. Garantia da Execução
6.11.1 A contratada responderá pela qualidade dos materiais fornecidos durante o prazo de garantia legal e da garantia oferecida pelo fabricante, obrigando-se a substituir os produtos que apresentarem defeitos de fabricação ou vícios de qualidade, sem qualquer custo adicional para a Administração.
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
7.1. Gestão e Fiscalização
7.1.1. A gestão e a fiscalização da Ata de Registro de Preços e dos contratos dela decorrentes serão exercidas por servidores formalmente designados pela autoridade competente, em conformidade com os arts. 117 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021.
7.1.2. O gestor do contrato será responsável pelo acompanhamento da execução contratual sob os aspectos administrativos, promovendo as medidas necessárias à fiel execução do ajuste, bem como adotando as providências cabíveis para solução de eventuais ocorrências.
7.1.3. O fiscal do contrato acompanhará a execução do objeto, verificando a conformidade dos materiais fornecidos com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital, na Ata de Registro de Preços e no instrumento contratual, comunicando ao gestor quaisquer irregularidades verificadas.
7.2. Atribuições do Gestor do Contrato
7.2.1. acompanhar a execução contratual sob os aspectos administrativos;
7.2.2. controlar a vigência contratual e a utilização dos saldos;
7.2.3. solicitar, quando necessário, a aplicação das sanções administrativas cabíveis;
7.2.4. promover os atos necessários às alterações contratuais legalmente admitidas;
7.2.5. encaminhar os processos para liquidação e pagamento após a certificação da regular execução do objeto;
7.2.6. manter registro das ocorrências relevantes verificadas durante a execução contratual.
7.3. Atribuições do Fiscal do Contrato
7.3.1. acompanhar a entrega dos materiais;
7.3.2. verificar a conformidade dos produtos com as especificações técnicas;
7.3.3. rejeitar materiais que estejam em desacordo com o contratado;
7.3.4. solicitar a substituição dos materiais defeituosos ou em desconformidade;
7.3.5. registrar em relatório próprio todas as ocorrências verificadas durante a execução;
7.3.6. comunicar imediatamente ao gestor do contrato qualquer situação que possa comprometer a regular execução contratual.
7.4. Comunicação entre as Partes
7.4.1. Toda comunicação entre a Administração e a contratada deverá ocorrer preferencialmente por escrito, por meio eletrônico institucional, ofício ou outro meio que permita a comprovação do seu recebimento, passando a integrar os autos do processo administrativo.
7.5. Recebimento dos Materiais
7.5.1. O recebimento provisório e o recebimento definitivo serão realizados pelo fiscal do contrato, observadas as disposições deste Termo de Referência, somente sendo atestado o fornecimento após a verificação da conformidade dos materiais entregues.
7.6. Irregularidades na Execução
7.6.1. Constatada qualquer irregularidade na execução contratual, a contratada será formalmente notificada para promover a regularização no prazo estabelecido pela Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e no instrumento contratual.
7.7. Alterações Contratuais
7.7.1. As alterações da Ata de Registro de Preços e dos contratos dela decorrentes observarão exclusivamente as hipóteses e os limites estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021, mediante a devida justificativa e formalização no processo administrativo.
7.8. Extinção Contratual
7.8.1. A extinção do contrato observará as hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando exigidos pela legislação.
8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
8.1. Critérios de Medição
8.1.1. A medição do objeto será realizada mediante a verificação dos materiais efetivamente entregues pela contratada, observando-se a conformidade com as especificações técnicas, quantitativos, marcas ofertadas, qualidade dos produtos e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital e na Ata de Registro de Preços.
8.1.2. Somente serão considerados para fins de pagamento os materiais efetivamente recebidos em conformidade pela Administração.
8.1.3. Caso sejam constatados irregularidades, defeitos, divergências de especificações ou quantitativos, os materiais serão recusados, total ou parcialmente, devendo a contratada promover sua substituição, sem qualquer ônus para a Administração.
8.2. Recebimento para fins de pagamento
8.2.1. O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega dos materiais, mediante conferência quantitativa.
8.2.2. O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da conformidade dos materiais com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, oportunidade em que será emitido o respectivo atesto pelo fiscal do contrato.
8.2.3. O recebimento definitivo constitui condição indispensável para a liquidação da despesa e autorização do pagamento.
8.3. Condições de Pagamento
8.3.1. O pagamento será efetuado pela Contratante após o recebimento definitivo dos materiais, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo fiscal do contrato, acompanhada dos documentos de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária exigidos pela legislação vigente.
8.3.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, em conta de titularidade da contratada.
8.4. Prazo de Pagamento
8.4.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da liquidação da despesa, observado o disposto nos arts. 141 e 143 da Lei Federal nº 14.133/2021.
8.5. Liquidação da Despesa
8.5.1. A liquidação ocorrerá após a conferência dos documentos fiscais e da verificação do cumprimento das obrigações contratuais, especialmente quanto:
8.5.2. ao fornecimento dos materiais;
8.5.3. à conformidade com as especificações técnicas;
8.5.4. à inexistência de pendências na execução contratual;
8.5.5. à regularidade fiscal e trabalhista da contratada, quando exigida pela legislação.
8.6. Ocorrência de Pendências
8.6.1. Constatada qualquer irregularidade na documentação fiscal ou na execução do objeto, o pagamento ficará suspenso até que a contratada promova a regularização, não acarretando à Administração responsabilidade por atualização monetária ou pagamento de encargos durante o período de saneamento motivado exclusivamente pela contratada.
8.7. Alterações Bancárias
8.7.1. Qualquer alteração dos dados bancários da contratada deverá ser comunicada formalmente à Administração, permanecendo válidos os pagamentos realizados para a conta anteriormente informada até o efetivo recebimento da comunicação.
8.8. Ordem Cronológica de Pagamentos
8.8.1 Os pagamentos observarão a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, conforme previsto no art. 141 da Lei Federal nº 14.133/2021, ressalvadas as hipóteses legalmente previstas.
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
9.1. Modalidade de Licitação
9.9.1. A seleção do fornecedor será realizada mediante procedimento licitatório na modalidade Pregão, em sua forma Eletrônica, adotando-se o Sistema de Registro de Preços (SRP), nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
9.2. Critério de Julgamento
9.2.1. O critério de julgamento será o de menor preço por lote, observadas as especificações técnicas, os requisitos de qualidade, as condições de fornecimento e as demais exigências estabelecidas neste Termo de Referência e no Edital.
9.3. Modo de Disputa
9.3.1. A disputa ocorrerá por meio eletrônico, em sessão pública, conforme regras estabelecidas no Edital, utilizando o modo de disputa previsto para o Pregão Eletrônico.
9.4. Requisitos para Participação
9.4.1. Poderão participar da licitação as pessoas jurídicas legalmente constituídas que exerçam atividade compatível com o objeto da contratação e que atendam às exigências estabelecidas no Edital, neste Termo de Referência e na legislação vigente.
9.4.2. Não poderão participar da licitação os interessados que se enquadrem nas hipóteses de impedimento previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.
9.5. Critérios de Aceitabilidade da Proposta
Será considerada vencedora a proposta que apresentar o menor preço por lote, desde que:
9.5.1. atenda integralmente às especificações técnicas do objeto;
9.5.2. seja compatível com os preços praticados no mercado;
9.5.3. seja exequível;
9.5.4. cumpra todas as exigências previstas no Edital e neste Termo de Referência.
9.5.5. A Administração poderá realizar diligências para verificar a exequibilidade da proposta, sempre que necessário, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.
9.6. Habilitação
A habilitação dos licitantes observará as exigências previstas no Edital, compreendendo a documentação relativa à:
9.6.1. habilitação jurídica;
9.6.2. qualificação técnica;
9.6.3. qualificação econômico-financeira;
9.6.4. regularidade fiscal, social e trabalhista;
9.6.5. declarações exigidas pela legislação e pelo Edital.
9.7. Qualificação Técnica
9.7.1. A qualificação técnica deverá demonstrar que a licitante possui aptidão para fornecer materiais compatíveis com o objeto desta contratação, mediante apresentação dos documentos exigidos no Edital, observando-se o princípio da proporcionalidade e vedadas exigências que restrinjam indevidamente a competitividade.
9.8. Julgamento da Habilitação
9.8.1. Encerrada a fase de julgamento das propostas, será realizada a análise da documentação de habilitação da licitante classificada em primeiro lugar, observadas as regras previstas no Edital e na Lei Federal nº 14.133/2021.
9.9. Critério de Adjudicação
9.9.1. O objeto será adjudicado à licitante que atender integralmente às exigências do Edital, deste Termo de Referência e da legislação vigente, apresentando a proposta mais vantajosa para a Administração, considerada pelo critério de menor preço por lote.
9.10. Princípios Aplicáveis
9.10.1 Durante todo o procedimento licitatório serão observados os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, isonomia, competitividade, julgamento objetivo, planejamento, transparência, vinculação ao instrumento convocatório e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.
10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1. O valor estimado da contratação foi apurado mediante pesquisa de preços realizada pela Administração Municipal, observando os critérios estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis, considerando valores praticados no mercado para objetos de mesma natureza.
10.2. Para a formação do orçamento estimativo foram utilizados parâmetros compatíveis com o objeto da contratação, buscando identificar preços que reflitam a realidade do mercado e assegurem a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, em observância aos princípios da economicidade, eficiência, planejamento e interesse público.
10.3. O detalhamento do orçamento estimativo, contendo os quantitativos, os preços unitários, os preços por lote e o valor global estimado da contratação, consta do Mapa de Pesquisa de Preços, documento que integra o processo administrativo e servirá de referência para o julgamento da aceitabilidade das propostas.
10.4. Nos termos do art. 24 da Lei Federal nº 14.133/2021, o orçamento estimado da presente contratação será mantido sob sigilo até o encerramento da fase de lances do Pregão Eletrônico.
10.5. A adoção do orçamento sigiloso fundamenta-se na necessidade de preservar a competitividade do certame, evitando que o valor estimado pela Administração seja utilizado como parâmetro para a formulação das propostas pelos licitantes, circunstância que pode reduzir a competitividade, induzir à apresentação de propostas artificialmente próximas ao orçamento estimado e comprometer a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração.
10.6. A manutenção do sigilo busca estimular a efetiva disputa entre os licitantes, incentivando a formulação de propostas baseadas em seus próprios custos, eficiência operacional e estratégia comercial, em observância aos princípios da isonomia, da eficiência, da economicidade e da seleção da proposta mais vantajosa previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.
10.7. O orçamento estimado integrará os autos do processo administrativo, permanecendo disponível aos órgãos de controle interno e externo durante toda a tramitação do procedimento licitatório, sendo divulgado aos licitantes e ao público em geral imediatamente após o encerramento da fase competitiva, em conformidade com o disposto no art. 24 da Lei Federal nº 14.133/2021.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. A presente contratação será realizada por meio do Sistema de Registro de Preços (SRP), razão pela qual a indicação da dotação orçamentária fica dispensada nesta fase do procedimento licitatório.
11.2. As despesas decorrentes das contratações oriundas da Ata de Registro de Preços correrão à conta das dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente de cada exercício financeiro, sendo a disponibilidade orçamentária verificada e indicada previamente à emissão da Nota de Empenho ou à formalização do respectivo instrumento contratual, conforme a natureza da contratação.
11.3. As futuras contratações observarão a existência de créditos orçamentários suficientes, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021, a Lei Federal nº 4.320/1964, a Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e demais normas pertinentes.
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Constituem obrigações da Contratada, sem prejuízo das demais previstas na legislação aplicável, no Edital, na Ata de Registro de Preços e no Contrato:
12.1. Fornecer os materiais de acordo com as especificações, quantidades, marcas ofertadas, prazos e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital e na Ata de Registro de Preços.
12.2. Entregar os materiais novos, de primeiro uso, em perfeitas condições de conservação, funcionamento e utilização, livres de defeitos de fabricação, avarias ou quaisquer vícios que comprometam sua qualidade.
12.3. Cumprir os prazos de entrega estabelecidos pela Administração, observando as Autorizações de Fornecimento emitidas pela Secretaria requisitante.
12.4. Responsabilizar-se integralmente pelas despesas com transporte, carregamento, descarregamento, seguros, tributos, fretes, embalagens, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais custos necessários ao fornecimento dos materiais, sem qualquer ônus adicional para o Município.
12.5. Substituir, às suas expensas, no prazo estabelecido pela Administração, os materiais rejeitados em razão de defeitos, avarias, desconformidade com as especificações técnicas, divergência de marca, quantidade ou qualquer outra irregularidade constatada pela fiscalização.
12.6. Garantir a qualidade dos materiais fornecidos durante o prazo de garantia legal e da garantia oferecida pelo fabricante, responsabilizando-se pela substituição dos produtos que apresentarem defeitos de fabricação ou vícios de qualidade.
12.7. Manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços e dos contratos dela decorrentes, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório.
12.8. Comunicar imediatamente à Administração qualquer fato superveniente que possa comprometer a execução do objeto, propondo as medidas necessárias à sua regularização.
12.9. Atender prontamente às solicitações da fiscalização, prestando todos os esclarecimentos e fornecendo as informações necessárias ao acompanhamento da execução contratual.
12.10. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante autorização expressa da Administração, nas hipóteses admitidas pela Lei Federal nº 14.133/2021.
12.11. Reparar integralmente os danos causados à Administração ou a terceiros em decorrência de culpa ou dolo na execução contratual, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
12.12. Cumprir integralmente a legislação trabalhista, previdenciária, fiscal, ambiental, de segurança do trabalho e demais normas aplicáveis à execução do objeto, responsabilizando-se exclusivamente pelos encargos decorrentes de sua atividade.
12.13. Emitir a Nota Fiscal/Fatura correspondente ao fornecimento realizado, observando as exigências legais e as orientações da Administração para fins de liquidação e pagamento.
12.14. Manter sigilo sobre informações e documentos de que venha a ter conhecimento em razão da execução contratual, quando sua divulgação não for autorizada ou quando houver obrigação legal de confidencialidade.
12.15. Cumprir as determinações expedidas pelo gestor e pelo fiscal do contrato, desde que compatíveis com o objeto contratado e observadas as disposições legais e contratuais.
12.16. Responsabilizar-se pela autenticidade, qualidade e procedência dos materiais fornecidos, assegurando que atendam às normas técnicas aplicáveis, especialmente às normas da ABNT, do INMETRO, quando cabíveis, e às exigências técnicas da concessionária de energia elétrica responsável pelo sistema de distribuição no Estado da Bahia, quando aplicáveis.
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
13.1. Designar gestor e fiscal da Ata de Registro de Preços e dos contratos dela decorrentes, responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e recebimento do objeto, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021.
13.2. Emitir as Autorizações de Fornecimento, especificando os materiais, quantitativos, locais e prazos de entrega, conforme a necessidade da Administração.
13.3. Proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao regular cumprimento das obrigações assumidas, disponibilizando as informações indispensáveis à execução do objeto.
13.4. Receber provisoriamente e definitivamente os materiais fornecidos, mediante conferência quantitativa e qualitativa, observando as condições estabelecidas neste Termo de Referência.
13.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as especificações técnicas, quantitativos, qualidade, marca ofertada ou demais condições estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital e na Ata de Registro de Preços.
13.6. Notificar formalmente a Contratada sobre quaisquer irregularidades verificadas na execução do objeto, concedendo prazo para sua regularização, quando cabível.
13.7. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual, registrando as ocorrências verificadas e adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento do ajuste.
13.8. Efetuar o pagamento à Contratada, após o recebimento definitivo dos materiais, observadas as condições, prazos e exigências estabelecidos neste Termo de Referência, no Edital e na legislação vigente.
13.9. Aplicar, quando cabíveis, as sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.10. Prestar à Contratada os esclarecimentos que se fizerem necessários à execução do objeto, desde que solicitados formalmente.
13.11. Zelar pelo cumprimento dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade, transparência e interesse público durante toda a execução da contratação.
13.12. Promover os atos administrativos necessários à gestão da Ata de Registro de Preços e dos contratos dela decorrentes, observando as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.
14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. Constituem infrações administrativas, entre outras previstas na legislação:
14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
14.1.2. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
14.1.3. recusar-se injustificadamente a assinar a Ata de Registro de Preços ou o contrato, quando convocado;
14.1.4. retardar injustificadamente a execução do objeto;
14.1.5. entregar materiais em desacordo com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência;
14.1.6. falhar ou fraudar a execução contratual;
14.1.7. comportar-se de modo inidôneo;
14.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa;
14.1.9. praticar ato lesivo à Administração Pública.
14.2. Pela prática das infrações administrativas poderão ser aplicadas, conforme a gravidade da conduta e observadas as circunstâncias do caso concreto, as seguintes sanções:
14.2.1. advertência;
14.2.2. multa;
14.2.3. impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública;
14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, quando cabível.
14.3. A aplicação das sanções observará os princípios da razoabilidade, proporcionalidade, motivação, interesse público e individualização da penalidade, considerando, dentre outros aspectos:
14.3.1. a natureza e a gravidade da infração;
14.3.2. os prejuízos causados à Administração;
14.3.3. as circunstâncias agravantes e atenuantes;
14.3.4. a reincidência;
14.3.5. a boa-fé do contratado;
14.3.6. as providências adotadas para reparar os danos eventualmente causados.
14.4. A aplicação de sanções administrativas não exclui a obrigação da contratada de reparar integralmente os danos causados à Administração ou a terceiros, nem afasta as demais responsabilidades previstas na legislação vigente.
14.5. As multas eventualmente aplicadas poderão ser descontadas dos pagamentos devidos pela Administração, cobradas administrativamente ou judicialmente, na forma da legislação aplicável.
14.6. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência observará, em todos os casos, as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente quanto ao exercício do contraditório e da ampla defesa.
15. FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL
15.1. A execução da Ata de Registro de Preços e dos contratos dela decorrentes será acompanhada e fiscalizada por servidores formalmente designados pela autoridade competente, na qualidade de gestor e fiscal do contrato, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.
15.2. Compete ao fiscal do contrato acompanhar a execução do objeto, verificando o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, a conformidade dos materiais fornecidos com as especificações técnicas, os prazos de entrega, a qualidade dos produtos e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência.
15.3. Durante a execução contratual, o fiscal poderá:
15.3.1. acompanhar e conferir as entregas realizadas;
15.3.2. solicitar esclarecimentos e documentos necessários à verificação da execução do objeto;
15.3.3. registrar em relatório próprio todas as ocorrências verificadas;
15.3.4. rejeitar materiais fornecidos em desacordo com as especificações técnicas;
15.3.5. determinar a substituição dos materiais que apresentarem defeitos, vícios, avarias ou qualquer desconformidade com o contratado;
15.3.6. comunicar imediatamente ao gestor do contrato qualquer irregularidade que possa comprometer a execução contratual.
15.4. Compete ao gestor do contrato coordenar a execução administrativa do ajuste, acompanhar sua vigência, controlar os saldos contratuais, promover os atos necessários às alterações legalmente admitidas e adotar as providências cabíveis para a solução das ocorrências registradas pela fiscalização.
15.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato serão encaminhadas ao gestor contratual ou à autoridade competente para adoção das medidas administrativas cabíveis.
15.6. A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pela perfeita execução do objeto, permanecendo esta responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução contratual.
15.7. A designação do gestor e do fiscal do contrato será formalizada por Portaria da autoridade competente, podendo ser alterada a qualquer tempo, mediante ato administrativo devidamente motivado.
15.8. Todas as ocorrências verificadas durante a execução contratual deverão ser registradas em documento próprio, integrando os autos do processo administrativo e servindo de subsídio para aplicação de sanções, recebimento do objeto, prorrogações, alterações contratuais ou demais providências cabíveis.
16. DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1. O presente Termo de Referência integra o processo administrativo destinado ao Registro de Preços para futura e eventual aquisição de materiais de iluminação pública, constituindo documento vinculante para a elaboração do Edital, da Ata de Registro de Preços e dos contratos dela decorrentes.
16.2. A participação no procedimento licitatório implica a plena aceitação das condições estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital e em seus anexos, bem como o compromisso de cumprir integralmente as obrigações assumidas.
16.3. A Ata de Registro de Preços não gera direito à contratação, constituindo mera expectativa de fornecimento, ficando a Administração Municipal condicionada às suas necessidades, ao interesse público e à disponibilidade orçamentária.
16.4. A Administração poderá promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, bem como solicitar documentos e informações necessários à verificação da conformidade das propostas e da execução contratual, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.
16.5. Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade competente, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, da legislação correlata, dos princípios que regem a Administração Pública e das demais normas aplicáveis.
16.6. Eventuais alterações neste Termo de Referência, quando necessárias ao atendimento do interesse público ou para adequação à legislação vigente, deverão ser devidamente justificadas e formalizadas nos autos do processo administrativo.
16.7. A execução da Ata de Registro de Preços e dos contratos dela decorrentes deverá observar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, planejamento, economicidade, transparência, sustentabilidade, interesse público, julgamento objetivo e vinculação ao instrumento convocatório.
16.8. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, constituindo instrumento essencial ao planejamento da contratação, destinado a assegurar a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública e o atendimento do interesse público.
16.9. A fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato serão exercidos por RIVALDO FRANCISCO DA SILVA JÚNIOR, matrícula nº 40720, com poderes para verificar se os materiais serão entregues de acordo com o previsto, fazer advertência quanto qualquer falta, aplicar multas e demais ações necessárias a Contratada.

16.10. Fica eleito o foro da Comarca de Rio Real como único e competente para dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser.


Jandaíra, 04 de junho de 2026.



____________________________________________
JOSA PEREIRA DOS REIS
SECRETÁRIO DE OBRAS E URBANISMO
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